
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° 01- 675 de 2019

Papel para informação, rubricado como folha

(a).
Antonio Isóídi Cal< 

Supervisor - SGPy
RF 11.30C

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Sandro Borges 
RF 11.490

zdo PL N° íZ2019

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 675/1#

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal n° 6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das 
ações de vigilância epidemiológica, sobre o programa nacional de imunizações, 
estabelece normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá outras 
providências;

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentada pelo 
Decreto n° 3.298/99;

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 12.662, de 05 de junho de 2012, que assegura validade nacional à 
declaração de nascido vivo - DNV, regula sua expedição, altera a Lei n° 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes;

- Lei Municipal n° 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras providências

- Lei Municipal n° 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais;

- Lei Municipal n° 11.987, de 16 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação nos parques do município de São Paulo, de pelo menos 
um brinquedo destinado para crianças portadoras de doenças mentais, ou deficiência 
física, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.352, de 13 de junho de 1997, que institui o programa de 
prevenção e assistência às pessoas portadoras do traço falciforme ou anemia 
falciforme no Município de São Paulo, com a alteração da Lei n° 14.482, de 16 de julho 
de 2007;

M
at

ér
ia

 P
L 

67
5/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
95

52
2.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 07/02/2020 14:13:28.

 fls. 5



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 12.365, de 13 de junho de 1007, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos cie 
saúde e hospitais municipais;

- Lei Municipal n° 12.541, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre o 
diagnóstico precoce de fenilcetonúria e do hipotireoidismo congênito nos 
equipamentos da Rede Municipal de Saúde;

- Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 
do Programa de Proteção à Saúde da Gestante e do Recém-nascido, regulamentada 
pelo Decreto n° 46.966/06;

- Lei Municipal n° 13.285, de 9 de janeiro de 2002, que cria o Programa de Prevenção 
ao Diabetes e à Anemia Infantil, na Rede Municipal de Ensino e dá outras 
providências. Com a alteração da Lei n° 14.846/08;

- Lei Municipal n° 13.463, de 3 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização 
de exames de catarata e glaucoma congênitos nos recém-nascidos em hospitais 
públicos da rede municipal de saúde;

- Lei Municipal n° 13.561, de 17 de abril de 2003, que dispõe sobre a notificação do 
nascimento de crianças aos postos de saúde, através do órgão municipal de saúde, 
para os fins que especifica, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São 
Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida;

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.419, de 31 de maio de 2007, que determina a realização de 
audiometria em recém-nascidos nas unidades da rede pública municipal de saúde;

- Lei Municipal n° 14.966, de 21 de julho de 2009, que estabelece diretrizes a serem 
observadas no atendimento ao recém-nascido, pré-termo ou de baixo peso, 
denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.281, de 9 de setembro de 2010, que altera o inciso II do art. 2° 
da Lei n° 14.413, de 31 de maio de 2007;

- Lei Municipal n° 16.302, de 06 de novembro de 2015, que institui o programa de 
conscientização e orientação sobre Síndrome de Down, e fixa outras providências,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço de 
atendimento especial - serviço atende, no município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 16.389, de 16 de fevereiro de 2016, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no calendário de eventos da cidade de São Paulo o dia 
municipal da Síndrome de Down, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 17.024, de 22 de janeiro de 2019, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 
Internacional da Síndrome de Down, a ser realizado anualmente no último domingo de 
março, e dá outras providências.

- Portaria n° 204, de 17 de fevereiro de 2016 do Ministério da Saúde, que define a lista 
nacional de notificação compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde públicos 
e privados em todo o território nacional, nos termos do anexo, e dá outras 
providências;

- PL 511/12, que torna obrigatória a realização do “teste da linguinha” em recém- 
nascidos, e dá outras providências (Vetado);

- PL 334/13, que dispõe sobre a realização dos exames para diagnóstico precoce da 
encefalopatia crônica não progressiva da infância (“paralisia cerebral”) nos recém- 
nascidos, e dá outras providências.

- PL 492/16, que dispõe sobre a inclusão do teste de deficiência de G6PD no teste do 
Pezinho no nível básico no município de São Paulo e dá outras providências

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente.

São Paulo, 06 de novembro de 2019.

Eberlin
Procuradora Sup ssquisa e Análise Prévia

OAB/SP 232.414
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
p!0675-19

PARECER N° ^3/^0 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0675/19

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que visa garantir a 
realização do teste de cariótipo em todos os recém-nascidos que apresentarem sinais 
cardinais indicativos da Síndrome de Down, nos hospitais, maternidades e instituições 
similares da rede pública de saúde no Município de São Paulo

Na forma do Substitutivo ao final apresentado, a propositura reúne condições de 
prosseguimento.

Sob o aspecto formal, a matéria atinente à proteção e defesa da saúde é de competência 
legislativa concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, 
estes para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 
predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal).

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulamentar ações e serviços de saúde.

Ademais, no que concerne à iniciativa do projeto legal, cumpre registrar que a Lei Orgânica 
do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para apresentação de projetos 
de lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, não podería deixar de ser, visto que 
tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal.

Há que se observar ainda que, não obstante a iniciativa para legislar sobre a prestação de 
serviços públicos que afete a organização administrativa seja privativa do Prefeito (art. 37, § 
2°, IV, da LOM), o Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADIN 3394-8, firmou o seguinte 
entendimento:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1°, 2° E 3° DA 
LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. 
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA.
EFETIVAÇÃO DO DIREITO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE 
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO
ACOLHIDA. CONCESSÃO DEFINITIVA DO BENEFÍCIO DA 
ASSISTÊNCIA JUDICÁRIA GRATUITA. QUESTÃO DE ÍNDOLE 
PROCESSUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO II DO ARTIGO 
2° SUCUMBÊNCIA NA AÇÃO INVESTIGATÓRIA. PERDA DO 
BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO III DO ARTIGO 2° FIXAÇÃO DE
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0675-19

PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL QUE 
DETERMINAR O RESSARCIMENTO DAS DESPESAS REALIZADAS 
PELO ESTADO-MEMBRO. INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO IV 
DO ARTIGO 2°. AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1°, INCISO 
II, ALÍNEA “E”, E NO ARTIGO 5°, INCISO LXXIV, DA CONSTITUIÇÃO DO 
BRASIL .
1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou
estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a
alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser
proposto pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa
parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da
Constituição do Brasil — matérias relativas ao funcionamento da
Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e
órgãos do Poder Executivo. Precedentes.
2. Reconhecimento, pelas Turmas desta Corte, da obrigatoriedade do 
custeio do exame de DNA pelo Estado-membro, em favor de 
hipossuficientes.
3. O custeio do exame pericial da justiça gratuita viabiliza o efetivo 
exercício do direto à assistência judiciária, consagrado no artigo 5°, inciso 
LXXIV, da CB/88.
(...)
7. Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar
inconstitucionais os incisos I, III e IV, do artigo 2°, bem como a expressão 
“no prazo de sessenta dias a contar da sua publicação”, constante do 
caput do artigo 3° da Lei n. 50/04 do Estado do Amazonas.
(ADI 3394-8, Supremo Tribunal Federal, Relator Ministro Eros Grau, 
Acórdão, DJ 24.08.2007) (grifamos)

Assim, embora em regra a imposição de prestações materiais seja questão adstrita à esfera 
administrativa do Executivo, que é quem exerce os atos de governo, para garantir seu grau 
mínimo de efetividade, o Poder Legislativo pode exercer a iniciativa de projetos de leis, 
conforme se extrai da lição do Ministro Gilmar Ferreira Mendes:

A Constituição brasileira acolheu essa garantia do mínimo social. O art. 
201, § 5°, da Constituição, estabelece o salário mínimo como piso dos 
benefícios previdenciários, e o Supremo Tribunal Federal tem 
jurisprudência sedimentada no sentido de que essa norma é auto- 
aplicável.

A jurisprudência do STF também registra precedentes em que, para se 
obviar que normas de cunho social, ainda que de feitio programático,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0675-19

Folha n° O 7 .
MO J) / /" —do

Hugí
RF. 1<

Ide 2 
Harbs

SGP. 12

convertam-se em ‘promessa constitucional inconsequente são 
reconhecidas obrigações mínimas que, com base nelas, o Estado deve
safisfazer - como nos vários casos em que se proclamou o direito de 
pacientes de AIDS a receber medicamentos gratuitos dos Poderes 
Públicos. (Direito Constitucional Brasileiro, 2a ed., fls. 263. Grifo nosso).

Ainda, é importante consignar que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
sedimentada no tema 917 da Repercussão Geral, vem admitindo a instituição de normas 
programáticas, por meio de lei de origem parlamentar, desde que não interfiram na estrutura 
ou nas atribuições de órgãos administrativos, nem no regime jurídico dos servidores 
públicos.

Ressalte-se, contudo, que as Comissões de mérito competentes poderão avaliar a efetiva 
adequação do projeto à finalidade que se propõe, especialmente no tocante à viabilidade 
econômica e técnica.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município.

A aprovação do projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, do mesmo diploma legal.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, 
apresentado para adequar o texto à melhor técnica de elaboração legislativa:

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0675/19

Dispõe sobre a garantia da realização do teste de 
cariótipo em todos os recém-nascidos que 
apresentarem sinais cardinais indicativos da 
Síndrome de Down, nos hospitais, maternidades e 
instituições similares da rede pública de saúde do 
Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
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Kr 1 CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0675-19

Art. 1° Fica assegurada a realização do teste de cariótipo em todos os recém-nascidos que 
apresentarem a existência de sinais cardinais indicativos da Síndrome de Down, no âmbito 
dos hospitais, maternidades e instituições similares da rede pública de saúde do Município 
de São Paulo.

Parágrafo único. O teste de cariótipo somente será realizado após a verificação e 
diagnóstico clínico feito pelo pediatra ou médico especialista, da presença, no recém- 
nascido, de algum dos sinais cardinais indicativos da Síndrome de Down.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário.
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